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Receita Federal lança segunda edição da Cartilha de 
Combate às Fraudes em Títulos Públicos

A Receita Federal lançou, 
na última quarta-feira (2/4), 
a segunda edição da cartilha 
“Antifraude de Créditos Tri-
butários. A cartilha esclarece 
que apenas créditos líquidos 
e certos podem ser utilizados 
para compensação tributária. 
Um dos pontos abordados na 
cartilha foi as suspensões in-
devidas de débitos fiscais, 
baseadas em decisões judi-
ciais fraudulentas, prática uti-
lizada para postergar cobran-
ças fiscais. A RFB reforça que 
a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário só ocor-
re nos casos definidos pela 
legislação. A nova edição do 
material também destaca as 
operações realizadas pela 
RFB, em parceria com outros 
órgãos, para combater frau-
des tributárias, incluindo as 
operações Camaro, Proto-
colo Fantasma, Fake Money, 
Crédito Podre e Crédito Pira-
ta. Também alerta sobre as 
consequências para quem 
se envolve nesses esque-
mas, como multas qualifica-
das e sanções penais e cíveis. 

A RFB reafirma seu compro-
misso com a justiça fiscal e a 
segurança jurídica, garantin-
do que contribuintes e profis-
sionais da área tributária te-
nham acesso a informações.

Integra Contador amplia 
funcionalidades para sim-
plificar a gestão da DCTF-
Web e do Módulo de Inclusão 
de Tributos

Foram lançadas novas 
funcionalidades para o Inte-
gra Contador, facilitando a 
automação de escritórios de 
contabilidade e demais em-
presas do ramo contábil que 
prestam serviços a contri-
buintes. A ferramenta conta 
com serviços para a DCTF-
Web e para o MIT, proporcio-
nando agilidade e segurança 
no cumprimento das obriga-
ções fiscais. Proporcionan-
do maior simplicidade para o 
encerramento e acompanha-
mento de apurações, pos-
sibilitam a redução de erros 
com identificação automática 
de pendências e promovem 
automatização e integração 
de processos.
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Receita dá a receita

Os investidores estrangeiros 
que optarem por sair do Brasil 
para evitar a taxação de seus di-
videndos, prevista no projeto de 
lei do Imposto de Renda envia-
do pelo governo, não terão para 
onde fugir, uma vez que outros 
países têm cobranças mais altas 
sobre esses valores. 

A avaliação é do secretário 
da Receita Federal, Robinson 
Barreirinhas, para quem os ar-
gumentos contrários à cobran-
ça são semelhantes aos levanta-
dos quando o governo propôs 
taxar investimentos em offsho-
res (empresas ou contas fora do 
País) e trusts (as sociedades cria-
das para proteger patrimônio). 

“Diziam que o pessoal vai 
fugir daqui, mas vai fugir para 
onde? O Brasil era um paraíso 
fiscal em relação aos fundos fe-
chados em termos de tributa-
ção dessas fontes. Em qualquer 
lugar do mundo, a tributação 
é muito mais alta.” Barreiri-
nhas tem participado de encon-
tros de frentes parlamentares 
para defender o projeto de lei 
do governo. 

Na semana passada, ele es-
teve reunido com a Frente Parla-
mentar de Comércio e Serviços, 
quando fez uma breve apresen-
tação dos pontos principais do 
texto e disse que a taxação das 
rendas maiores foi “muito bem 
pensada” e que “ninguém vai 
deixar de ser rico” por conta do 
imposto de renda mínimo.

Segundo o secretário da Re-
ceita Federal, a equipe econômi-
ca já considerou o que chamou 
de elasticidade, uma espécie de 
reação a mudanças na tributação. 
“É natural que o pequeno em-
presário reduza a distribuição de 
dividendos. Só que esse planeja-
mento, que está no nosso cálcu-
lo, é previsto e vai acontecer, ele 
não é ruim”, disse Barreirinhas. 
“Nós entendemos que se houver 
uma redução da distribuição de 
lucros para reinvestimento, me-
lhor ainda para a economia.”

A taxação sobre estran-
geiros no momento da remes-
sa dos dividendos ao exterior 
busca evitar o risco de os acio-
nistas das empresas mudarem 
de domicílio para fugir da tri-

Receita defende taxação de dividendos e nega fuga de capital
‘Vai fugir para onde?’, diz secretário da Receita Federal sobre risco de fuga de investidores estrangeiros em função do novo Imposto de Renda
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Barreirinhas argumenta que, em qualquer lugar do mundo, a tributação é muito mais alta do que a praticada no Brasil

butação no Brasil.
Aos parlamentares e diri-

gentes de entidades ligadas ao 
comércio e aos serviços, Barrei-
rinhas disse que o mecanismo 
afetará “um número muito pe-
queno” de pessoas, pois o gros-
so dos ganhos de estrangeiros 
no Brasil vem de ganho de capi-
tal, que seguirá isento. Ele tam-
bém não descartou que a Receita 
Federal atenda individualmente 
esses estrangeiros quando a re-
gra começar a valer. “É um uni-
verso muito pequeno, é muito 
fácil a Receita dar um atendi-
mento personalizado.”

Barreirinhas não comentou 

durante o encontro a proposta 
feita pela bancada do PP de al-
teração do projeto, que centra as 
modificações na compensação 
ao custo do aumento da faixa 
de isenção do IR e dos descontos 
para quem ganha até R$ 7.000. 
Uma das críticas do PP ao texto 
do governo refere-se à possibi-
lidade de a cobrança voltada às 
rendas maiores atingir empre-
sas do Simples Nacional.

Barreirinhas disse que o 
percentual de empresas e contri-
buintes no regime especial que 
será afeado pela regra do impos-
to de renda mínimo é muito bai-
xo. Das 7 milhões de empresas 

no Simples Nacional, a Receita 
Federal calcula que somente 2,2 
milhões distribuem dividendos.

“A realidade brasileira é ou-
tra. O pequeno empresário re-
cebe pró-labore (salários dos só-
cios), são valores baixos”, disse. 
A alíquota mínima de 10% que 
atinge quem tem renda anual 
(combinadas todas as fontes) 
acima de R$ 1,2 bilhão pegará 
0,09% dos contribuintes brasi-
leiros que recebem dividendos 
no Simples Nacional. O projeto 
de lei que mexe no Imposto de 
Renda começará a tramitar na 
Câmara dos Deputados nos pró-
ximos dias. 

FISCO

O Banco Central lançou, na 
semana passada, uma consulta 
pública para conferir tratamento 
contábil mais uniforme a ativos 
e passivos decorrentes de ações 
de sustentabilidade. Interessa-
dos podem encaminhar suges-
tões até 31 de maio.

A proposta é alterar a Re-
solução número 2, de agosto 
de 2020, para exigir a inclusão 
do ativo e do passivo de sus-
tentabilidade no rol de elemen-
tos patrimoniais mínimos a 
serem evidenciados no balan-
ço patrimonial.

“No arcabouço regulatório 
atual, não há tratamento contá-
bil específico para esses elemen-
tos patrimoniais, o que pode dar 
margem à adoção de procedi-
mentos contábeis distintos por 
parte das instituições”, explica a 
autarquia, em nota.

As minutas estabelecem o 
conceito de ativo e passivo de 
sustentabilidade; a classificação 
do ativo de sustentabilidade de-
corrente da intenção de uso pela 
instituição; a mensuração do ati-
vo de sustentabilidade atrelada 
ao modelo de negócio da insti-

tuição; e a mensuração do pas-
sivo de sustentabilidade atrelada 
a ativos de sustentabilidade re-
conhecidos no balanço patrimo-
nial das instituições.

Os critérios contábeis esta-
belecidos nas propostas de re-
solução para os ativos e passivos 
de sustentabilidade têm como 
base a orientação “OCPC 10 - 
Créditos de Carbono (tCO2e), 
Permissões de emissão (allo-
wances) e Crédito de Descarbo-
nização (CBIO)”, divulgado em 
dezembro de 2024 pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis.
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BC abre consulta sobre contabilidade verde


